PARECER Nº 1100, DE 2013

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1126, DE 2011



De autoria do Tribunal de Justiça, o Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre a criação e extinção de cargos no Quadro do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 




A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 149ª a 153ª Sessões Ordinárias (de 05 a 09/12/2011), nos termos do Item 2, parágrafo único do artigo 148, da XIV Consolidação do Regime Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, recebido a emenda nº 01 que segue à folha de nº 14. 




Decorrido o prazo de pauta, foi à Proposição encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para exarar o parecer quanto a Constitucionalidade, Juridicidade, Legalidade e mérito da Propositura, onde manifestou-se favorável ao Projeto de Lei e contrário à emenda nº 01. 




Na sequencia foi encaminhado à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser examinado à luz do disposto no § 2º do Artigo 31 do Regime já citado.




Analisamos a matéria segundo a justificativa apresentada e encontramos fundamentos suficientes para o nosso parecer.




Conforme Artigo 3º desta propositura, as despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias, consignadas no Orçamento-Programa vigente, suplementadas, se necessário.




Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Nº 1126, de 2011, e contrário à aprovação da Emenda Nº 01. 


É o nosso parecer, 

a) Roberto Engler – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 20/8/2013

a) Mauro Bragato – Presidente
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